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Emenda ao EM 47/2025
 

 Acrescenta o inciso III  ao artigo 1º,  do Projeto de Lei
Complementar  n.º  47/2025,  que  cria  no  âmbito  da
Procuradoria  Geral  do  Estado  o  Código  de  Ética,
estabelece parâmetros de atuação funcional e dá outras
providências.
 

 
 
Artigo 1º (...)
 
 
 
III – da Lei Complementar n.º 1.270, de 25 de agosto de 2015:
 
 
 

Acrescenta o inciso XII e parágrafo único, ao artigo 17:
 
 

“XII – Elaborar o Código de Ética da Procuradoria Geral do Estado, ouvido o Conselho.” (NR)
 
 
 
“Parágrafo único - O Código de Ética da Procuradoria Geral do Estado deverá dispor sobre a atuação do
Procurador do Estado, conflito de interesse,  prerrogativas e demais matérias não previstas por Lei ou
pelo Código de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados do Brasil.” (NR)
 
 
 

Altera a redação do artigo 93:
 
 
“Artigo 93 - Os Procuradores do Estado sujeitam-se a Jornada Integral de Trabalho, aplicando-se os
deveres, vedações, incompatibilidades e impedimentos previstos na Lei Federal nº 8.906, de 4 de julho de
1994, que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e no Código
de Ética elaborado pela Corregedoria Geral da Procuradoria Geral do Estado.” (NR)
 

 
 

Altera a redação do II do artigo 122:
 
 
Artigo 122 (...)
 

 
 

“II - exercer a advocacia em desconformidade ao disposto pela Lei Federal nº 8.906, de 4 de julho de
1994, que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e do Código
de Ética elaborado pela Corregedoria Geral da Procuradoria Geral do Estado.” (NR)
 
 
 

Altera o Inciso IV, alínea “f” do artigo 135:
 
 
Artigo 135, IV (...)
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“f) exercício da advocacia em desconformidade ao disposto pela Lei Federal nº 8.906, de 4 de julho de
1994, que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e do Código
de Ética elaborado pela Corregedoria Geral da Procuradoria Geral do Estado” (NR)
 

JUSTIFICATIVA
 

O Projeto de Lei Complementar nº 47/2025 altera a Lei Complementar nº 1.270/2015, com importantes
modificações relacionadas ao período de férias do Procurador do Estado.
 
 
 
A presente emenda que ora submetemos à apreciação dos nossos pares visa promover as adequações
necessárias à Lei Orgânica da Procuradoria do Estado para expressamente determinar a aplicação ao
Procurador do Estado de São Paulo da Lei  Federal  nº  8.906,  de 4 de julho de 1994,  -  Estatuto da
Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), em conjunto com o Código de Ética que passa a
existir  como relevante ferramenta de gestão, controle e adequação das atividades funcionais, a ser
elaborado pela Corregedoria Geral da Procuradoria Geral do Estado, mediante oitiva do Conselho da
PGE (ambos são órgãos de Administração Superior da PGE).
 
 
 
Tal adequação se faz necessária, uma vez que atualmente a Procuradoria Geral do Estado também atua,
nos termos de sua lei orgânica, na representação dos agentes públicos em ações judiciais que não se
confundem com a defesa do Estado e de suas autarquias e fundações devendo ser adequada e respeitar
os ditames previstos no Estatuto da Advocacia e no Código de Ética Pública, o que permitirá uma melhor
transparência e clareza no exercício das atribuições em cumprimento às finalidades instituições dessa
essencial carreira de Estado.
 
 
 
 
 
 

Jorge Caruso
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